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Senado aprova plebiscito sobre 
a criação do estado de Tapajós

Segundo o projeto, 
que será promulgado 
pelo Congresso, TRE 
do Pará tem seis 
meses para fazer 
consulta popular

Tapajós poderá ser o 
27º estado da Fede-
ração, caso a popu-

lação do Pará aprove, em 
plebiscito, a separação 
de 27 municípios. Projeto 
prevendo a realização 
da consulta – em até seis 
meses após a promulga-
ção da lei – foi aprovado 
pelo Plenário do Senado 
ontem.  3

Sarney preside a sessão em que o projeto foi 
aprovado: eleitores do Pará também serão 
consultados se ratificam ou não a criação de 
outro estado, o de Carajás

Aprovados nomes para conselhos da Justiça e do Ministério Público

Ministro 
sugere lei para 
programa de 
livro didático

Rollemberg indica Jorge Viana 
para relatar Código Florestal  4

Senado cria comissão para 
acompanhar conflito agrário  2

CDR prorroga 
incentivos 
ao setor 
petroquímico

Lei Orgânica 
é destaque 
em encarte 
do Interlegis

O Jornal do Senado 
circula hoje com o In-
terlegis Brasil, encarte 
voltado aos legislati-
vos municipais.

Criado por decreto, 
está na hora de regula-
mentar o programa, diz 
Fernando Haddad.  5

Quatro indicações para o Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) e 

três para o Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP) foram 

aprovadas ontem pela CCJ. A deci-
são final será do Plenário.  8

Regime tributário espe-
cial em vigor para área 
da Sudene e regiões Nor-
te e Centro-Oeste valerá 
por mais quatro anos.  8

Ministro Haddad também 
informou à CE, presidida 
por Roberto Requião (D), 
que kit anti-homofobia 
está sendo reavaliado

Senador Eunício Oliveira (4º à dir.), entre os sete 
indicados para os conselhos: os candidatos foram 
sabatinados pela CCJ e agora aguardam a votação 
pelo Plenário, que pode acontecer ainda hoje
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Por razões técnicas, os pronunciamentos de senadores rea-
lizados em Plenário após as 19h30 serão publicados na edição 
de amanhã do Jornal do Senado.

Adiamento

A agenda completa, incluindo o número de cada 
proposição, está disponível na internet, no endereço 

www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica examina pauta com 25 proposições. Entre elas, ato que proíbe aos 

senadores relatar projetos de autorização para funcionamento de emissoras de rádio 
e televisão que atuarão nas unidades da Federação para as quais foram eleitos.

8h30

Regras para concessões de rádio e TVCCT

Cinco propostas de emenda à Constituição que tratam de temas 
relativos à reforma política, entre as quais a que estabelece mandato 

de cinco anos para presidente da República e governadores, constam da pauta da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

10h

Cinco propostas da reforma políticaCCJ

Audiência pública para debater o tema “O ensino fundamental, a 
educação integral e a educação para jovens e adultos”. Entre os 

convidados, o especialista em educação da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), Timothy Denis Ireland.

10h

Debate sobre o ensino fundamentalCE

Representantes dos líderes partidários discutem relatório preliminar do 
projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2012. Às 15h, a comissão 

ouve o presidente da Caixa Econômica Federal, Jorge Hereda, sobre o pagamento 
dos restos a pagar referentes aos anos de 2007 a 2009.

14h

LDO 2012 e presidente da CaixaCMO

Lançamento da campanha Comunidade Senado Solidário pela Diretoria-
Geral da Casa. O evento ocorre no hall entre as alas Teotônio Vilela 

e Tancredo Neves.

11h

Comunidade Senado SolidárioCampanha

Exame pericial para auxílio-doença

A Comissão de Assuntos Sociais analisa, entre outros itens, projeto 
que torna obrigatório exame médico pericial para suspensão de 

pagamento do auxílio-doença.

9h

CAS

Na sessão deliberativa de hoje, três medidas provisórias que trancam 
a pauta do Plenário (MP 517/10, MP 520/10 e MP 521/10) devem ser 

votadas pelos senadores.

O senador José Sarney recebe o embaixador José Carlos de Araújo 
Leitão; às 12h, o senador Marcelo Crivella e o primeiro vice-presidente 

do Grupo Parlamentar do Movimento pela Libertação de Angola, Carlos Alberto 
Ferreira Pinto, entre outros; às 13h, participa de almoço oferecido pela presidente 
Dilma Rousseff; às 16h, preside a ordem do dia; às 18h, recebe o ex-presidente da 
Espanha José María Alfredo Aznar López. 

14h

11h30

Plenário

Presidência

Três medidas provisórias na pauta

Parlamentar de Angola visita Senado

SESSÕES ON-LINE: Confira a íntegra das sessões no Plenário e nas comissões  
Plenário: www.senado.gov.br/atividade/plenario/sessao 

Comissões: www.senado.gov.br/atividade/comissoes/sessao

A assessoria de imprensa da 
Presidência do Senado divulgou 
nota à imprensa informando 
que o presidente José Sarney 
mandou incluir um painel tra-
tando do impeachment do 
presidente Fernando Collor na 
galeria do Túnel do Tempo.

A galeria marca a revitaliza-
ção do Túnel do Tempo, como é 
conhecido o corredor de acesso 

entre o prédio principal do 
Senado e o Anexo 2. A mostra 
conta, em 16 painéis, a história 
do Senado desde a sua instala-
ção, em 1826, até os dias atuais. 
O espaço integra o roteiro da 
visita guiada ao Congresso 
Nacional.

A nova galeria foi inaugurada 
na segunda-feira e, na ocasião, a 
imprensa questionou a ausência 

de informações sobre o impea-
chment, ocorrido em 1992.

Na nota, o presidente do 
Senado esclarece que "não foi 
o autor nem o curador da ex-
posição”, feita por organismo 
especializado da Casa, e que de-
terminou a inclusão do episódio 
do impeachment do presidente 
Fernando Collor "na linha de 
eventos da referida mostra.”

Ao contrário do que divul-
gou o Jornal do Senado na 
edição de ontem, a sessão 
especial do Senado destinada 
à entrega do Diploma José 
Ermírio de Moraes será reali-
zada na próxima terça-feira. 

O diploma é concedido a 
empresários ou empresas que 
tenham prestado relevante 
contribuição ao crescimento 
e ao desenvolvimento econô-
mico e social do país.

Receberão o diploma José 

Dias de Macêdo, presidente 
das Organizações J. Macêdo; 
Walterci de Melo, do Labora-
tório Teuto; e os empresários 
Eugênio e Euflávio Ribeiro, 
do Grupo Cairu, fabricante 
de bicicletas.

Correção

Painel vai falar sobre o impeachment de Collor

O senador Acir Gurgacz (PDT-
RO) disse que são preocupantes 
os conflitos agrários na Amazô-
nia e, especialmente, em Ron-
dônia. Para ele, os assassinatos 
de lideranças comunitárias na 
última semana são um alerta 
sobre o problema da regulari-
zação fundiária na região.

– A falta do título de posse ou 
do registro do imóvel que dê al-
guma segurança jurídica para o 
produtor rural, ou mesmo para 
o proprietário de imóvel urbano 
da Amazônia, praticamente in-
viabiliza qualquer tentativa de 
desenvolvimento sustentável da 
região Norte – afirmou Gurgacz, 
lembrando que esse foi o tema 
de debate realizado, na sema-
na passada, pela Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA), que ele preside.

O senador João Pedro (PT-
AM) lamentou e repudiou os 
assassinatos de ambientalistas 
ocorridos na última semana e 
exigiu providências do governo 
para que outras lideranças e ho-
mens que “lutam pela floresta” 
não sejam mortos.

Foram assassinados José Cláu-
dio Ribeiro da Silva, Maria do Es-
pírito Santo e Herenilton Pereira 
dos Santos, em Nova Ipixuna 
(PA); e Adelino Ramos, membro 
do PCdoB em Rondônia.

João Pedro lamentou ainda 
que, desde o século 16, com a 
chegada do homem branco à 
Amazônia, se derrame tanto 
sangue na ocupação da área. 

– Será que ninguém conse-
gue um modo democrático de 
respeitar as populações tradi-
cionais? – questionou.

Gurgacz culpa falta 
de regularização 
por conflitos

João Pedro 
lamenta mortes e 
cobra proteção

Gurgacz lembra debate sobre o 
assunto realizado na CRA no dia 25

Reforma é luta histórica dos 
trabalhadores, afirma senador

João Pedro defende respeito às 
populações tradicionais da região

O senador Inácio Arruda 
(PCdoB-CE), incluiu ontem, 
em discurso, a reforma agrá-
ria entre as medidas aponta-
das por ele como necessárias 
para “um projeto de nação 
baseado nos interesses 
maiores do povo brasileiro.” 
O senador lembrou que se 
trata de uma luta histórica 
dos trabalhadores, que deve 
ter soluções adequadas a seu 
tempo.

– A reforma agrária nas 
condições de hoje, com a alta 
tecnologia no campo, tem 
espaço para se materializar 
num processo de cooperação 
entre trabalhadores rurais – 
afirmou Inácio Arruda, que 
citou os estados do Sul como 
exemplos de produção em 
minifúndios.

Reforma agrária 
é essencial, diz 
Inácio Arruda

O Senado aprovou ontem, 
por votação simbólica, a criação 
de uma comissão externa com-
posta por três parlamentares 
para visitar áreas de conflito 
rural nos estados do Amazo-
nas, de Rondônia, do Acre e 
do Pará.

A preocupação principal da 
senadora Vanessa Grazziotin 
(PCdoB-AM), autora do re-
querimento sobre a comissão 
externa, é com a tensão e a 
violência nas questões agrárias 
da região. Na última semana, 

houve quatro assassinatos de 
agricultores e ambientalistas 
em Rondônia e no Pará.

No dia 24, os líderes extrati-
vistas José Cláudio Ribeiro da 
Silva e Maria do Espírito Santo 
foram mortos a tiros quando 
voltavam para casa, em um as-
sentamento em Nova Ipixuna, 
no Pará. O casal havia denun-
ciado crimes ambientais e rece-
bera ameaças de mortes. 

Três dias depois, foi a vez 
do agricultor Adelino Ramos, 
conhecido como Dinho, lí-

der do Movimento Camponês 
Corumbiara (MCC), em Vista 
Alegre do Abunã, Rondônia. 
Dinho levou seis tiros quando 
se dirigia para uma feira de 
produtores rurais. 

No dia 28, outro agricultor 
foi encontrado morto no Pará. 
Herenilton Pereira dos Santos 
vivia no mesmo assentamen-
to onde foi morto o casal de 
ambientalistas e teria visto 
dois motoqueiros suspeitos de 
assassinarem José Cláudio e 
Maria do Espírito Santo. 

Comissão externa visita 
áreas de conflitos agrários
Plenário aprovou a criação de um grupo de três parlamentares que vai acompanhar  
a situação na região Norte, após a morte de quatro agricultores e ambientalistas

Os senadores Marta Suplicy 
(PT-SP), Marcelo Crivella (PRB-RJ) 
e Demóstenes Torres (DEM-GO) 
reuniram-se ontem para discutir 
uma alternativa ao PLC 122/06, 
que criminaliza a homofobia. Um 
novo texto está sendo escrito e 
será divulgado após a aprovação 
dos senadores e do presidente da 
Associação Brasileira de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Tran-
sexuais (ABGLT), Toni Reis, que 
também participou da reunião.

Segundo a relatora do texto 
na Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa 
(CDH), Marta Suplicy, uma das 
principais mudanças será no 
artigo que pune a discriminação 
ou preconceito pela orientação 
sexual. A nova redação, segundo 
a relatora, vai prever punição 

apenas àqueles que induzirem 
à violência.

– O projeto contemplou a 
todos os que estavam ali: o 
Toni Reis, da ABGLT; o senador 
Demóstenes, que queria dar 
constitucionalidade ao projeto; 
e o senador Crivella, que queria 
a proteção aos pastores e à liber-
dade de expressão – explicou a 
senadora.

O ponto que causou a maior 
polêmica na discussão do projeto 
foi a liberdade de expressão dos 
religiosos, que alegavam que 
qualquer manifestação contra 
a homossexualidade poderia ser 
caracterizada como discrimina-
ção ou preconceito.

Crivella afirmou que o projeto 
em discussão é novo e que pode-
rá “enterrar” de vez o PLC 122.

Senadores buscam solução para 
criminalização da homofobia
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Pré-sal, fundos de Partici-
pação dos Estados (FPE) e dos 
Municípios (FPM), reforma tri-
butária, recursos para a edu-
cação e para a saúde, dívida e 
investimentos serão debatidos 
por governadores dos estados 
da Sudene em audiência pública 
da Subcomissão Permanente do 
Desenvolvimento do Nordeste.

Sugerido por Wellington Dias 
(PT-PI) e Vital do Rêgo (PMDB-
PB), o debate foi aprovado on-
tem pela subcomissão, vinculada 
à Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo (CDR).

Também participarão parla-
mentares das regiões Nordeste, 
Norte e Centro-Oeste, além de 
membros da Confederação Na-
cional de Municípios (CNM).

Na segunda-feira, a subcomis-
são debaterá em Campina Gran-
de (PB) infraestrutura, zonas de 
processamento de exportação 
(ZPEs) e zonas francas.

A bancada do PMDB vai apre-
sentar uma agenda positiva para 
votações no Senado, informou 
ontem o presidente da Casa, José 
Sarney. O objetivo, disse ele, é 
propor soluções para questões 
consideradas prioritárias, como a 
reforma tributária, as dívidas dos 
estados com a União, segurança 
e investimentos em educação.

– O PMDB terá uma agenda 
ativa, proativa – disse Sarney, 
que participou na segunda de 
reunião da bancada com o vice-
presidente da República, Michel 
Temer.

Segundo o líder do PMDB, Re-
nan Calheiros (AL), a desindexa-
ção da dívida dos estados é uma 
das prioridades do partido.

Sarney disse que a reunião 
também teve entre seus obje-
tivos tentar unificar a posição 
da bancada para a votação do 
Código Florestal.

O Senado aprovou ontem 
oito projetos de decreto legis-
lativo que ratificam acordos 
bilaterais. Entre eles, está o PDS 
104/11, que aprova o texto do 
Acordo sobre Localidades Fron-
teiriças Vinculadas, celebrado 
por Brasil e Argentina em 30 
de novembro de 2005. Todas as 
propostas seguem agora para 
promulgação.

O acordo aprovado pelo PDS 
104/11 permite que brasileiros 
e argentinos que vivem em 
cidades na região da fronteira 

entre os dois países frequentem 
escolas e hospitais dos dois 
lados. O texto também esta-
belece que os residentes em 
cidades localizadas na fronteira 
terão direito a uma “carteira de 
trânsito vicinal fronteiriço”.

De posse do novo documen-
to, cidadãos poderão trabalhar 
do outro lado da fronteira, com 
iguais direitos trabalhistas e 
previdenciários. Terão ainda 
direito ao ensino público e 
aos serviços públicos de saúde 
gratuitos.

Acordo entre Brasil e Cin-
gapura sobre serviços aéreos 
(PDS 78/11), de 2008, amplia 
as possíveis rotas comerciais 
entre os dois países e foi 
aprovado ontem pelo Plená-
rio. Os senadores aprovaram 
ainda decisão de ministros da 
Organização Latino-America-
na de Energia, de 2007, que 
muda o nome da entidade 
para Organização Latino-
Americana e Caribenha de 

Energia (PDS 74/11).
Três outros projetos apro-

vados referem-se a textos 
de cooperação cultural 
entre Brasil e Guatemala 
(PDS 645/10), Botsuana (PDS 
646/10) e Uzbequistão (PDS 
639/10). Foram também ratifi-
cados acordos de cooperação 
educacional com Seicheles 
(PDS 647/10) e de cooperação 
técnica com o Uzbequistão 
(PDS 642/10).

Ampliados direitos para quem 
vive na fronteira com Argentina Sete acordos internacionais  

são ratificados pelo Plenário

Subcomissão do 
Nordeste discute 
com governadores

PMDB vai propor 
agenda positiva 
para o Senado A população paraense po-

derá opinar, ainda este ano, a 
respeito da divisão do território 
para a criação do estado de Tapa-
jós. Projeto que prevê a realiza-
ção de plebiscito sobre a questão 
foi aprovado pelos senadores 
ontem e agora será promulgado 
pelo Congresso Nacional.

A proposta (PDS 19/99), do 
senador Mozarildo Cavalcanti 
(PTB-RR), estabelece a realização 
de plebiscito sobre o desmem-
bramento de 27 municípios no 
oeste do Pará, onde vive 1,7 
milhão de pessoas. O estado 
corresponderia a 58% do atual 
território paraense.

Os municípios são Almeirim, 
Prainha, Monte Alegre, Alen-
quer, Óbidos, Oriximiná, Faro, 
Juruti, Belterra, Santarém, Por-
to de Moz, Vitória do Xingu, 
Altamira, Medicilândia, Uruará, 
Placas, Aveiro, Itaituba, Trairão, 
Jacareacanga, Novo Progresso, 
Brasil Novo, Curuá, Rurópolis, Se-
nador José Porfírio, Terra Santa 
e Mojuí dos Campos.

O plebiscito deverá ser rea-
lizado em seis meses, a partir 
da promulgação do decreto 
legislativo, e será organizado 
pelo Tribunal Regional do Pará, 
instruído pelo Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE).

No mesmo plebiscito, os para-
enses deverão concordar ou não 

com a criação de outro estado, 
o de Carajás, composto por 39 
municípios ao sul e sudeste do 
Pará, segundo o PDS 52/07, já 
aprovado pelos senadores.

Todos os que discutiram o 
projeto defenderam o plebiscito, 
por ser um direito da população, 
mas consideraram um erro a cria-
ção de mais um estado.

A senadora Marinor Brito 
(PSOL-PA) ressaltou que apoia 
o plebiscito e a ampliação dos 
mecanismos de participação po-
pular e disse que sucessivos go-
vernos abandonaram a região, 
que hoje “vive no flagelo” com 
trabalho escravo, mortes no cam-
po e tráfico de seres humanos.

– Se alguns se acovardam com 
medo de perder o eleitorado, 
eu tenho orgulho de dizer que 
tive uma votação expressiva na 
região – afirmou. 

Mário Couto (PSDB-PA), por 
sua vez, disse que a decisão da 
população é que será a sobera-
na, e não a vontade de gover-
nantes ou políticos.

Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) 
fez um apelo para que a popula-
ção mantenha a integridade do 
território. João Pedro (PT-AM) 
defendeu que, em vez da divisão 
territorial, todos os habitantes 
do estado tenham acesso às 
políticas públicas que garantam 
seu desenvolvimento.

Senado aprova 
realização de 
plebiscito sobre 
criação de Tapajós
Novo estado seria resultado do desmembramento de  
27 municípios do oeste do Pará, onde vive 1,7 milhão de 
pessoas. Consulta vai acontecer ainda este ano

O adiamento 
da votação 
das três MPs, 
que perdem a 
eficácia hoje, 
foi decidido 
por acerto de 
lideranças após 
obstrução

Doação de alimentos para ajuda 
humanitária passa no Plenário

O Plenário do Senado apro-
vou ontem o Projeto de Lei de 
Conversão 15/11, proveniente 
da Medida Provisória 519/10, 
que autoriza o Poder Executivo 
a doar alimentos para assistên-
cia humanitária internacional. 
Os produtos a serem doados são 
arroz (até 500 mil toneladas), 
feijão (até 100 mil toneladas), 
milho (até 100 mil toneladas), 
leite em pó (até 10 mil tonela-
das) e sementes de hortaliças 
(até 1 tonelada).

Conforme a proposta, relata-
da pela senadora Ana Amélia 

(PP-RS), a União poderá fazer as 
doações, por meio do Programa 
Mundial de Alimentos das Na-
ções Unidas (PAM), aos seguin-
tes países: Bolívia, El Salvador, 
Guatemala, Haiti, Nicarágua, 
Zimbábue, Cuba, Sudão, Etió-
pia, República Centro-Africana, 
Congo, Somália, Níger e Coreia 
do Norte, além dos países-
membros da Comunidade de 
Países de Língua Portuguesa e a 
Autoridade Nacional Palestina. 
As despesas com o embarque 
das mercadorias serão pagas 
pelo governo brasileiro.

Por acerto de lideranças, foi 
adiada para hoje a votação em 
Plenário das medidas provisó-
rias 517/10, que concede in-
centivos fiscais a vários setores 
da economia; 520/10, que cria 
empresa pública para admi-
nistrar os contratos de pessoal 
em hospitais universitários; e 
521/10, que aumenta o valor 
da bolsa paga aos médicos 
residentes da rede pública.

As três vencem hoje e, se 
não forem votadas, perderão a 
eficácia. A ordem do dia come-
çará às 14h30, e não às 16h. A 
intenção do líder do governo, 
Romero Jucá (PMDB-RR), era 
aprovar ontem as MPs 519/10 
(veja abaixo), 517/10 e 520/10. 
Para hoje, ficaria apenas a 
apreciação da MP 521/10.

Após a aprovação da MP 
519/10, no entanto, a oposi-
ção decidiu obstruir a vota-
ção, cobrando dos governistas 
o acordo, firmado em legisla-
turas anteriores, que exigia o 
intervalo de três sessões deli-

berativas entre o recebimento 
de uma MP pelo Senado e sua 
votação em Plenário.

– Eu apelo respeito ao acor-
do para evitar que as relações 
futuras, quando tratarmos 
da hipótese de novos acor-
dos, sejam comprometidas 
pelo descumprimento de um 
acordo celebrado no ano pas-
sado – argumentou o líder do 
PSDB, Alvaro Dias (PR).

A preocupação dos gover-
nistas era de que, em apenas 
uma sessão, não fosse possível 
votar as três MPs.

– São três temas grandes, 
de muitos debates, um deles 
na área de saúde – ponderou 
Gleisi Hoffmann (PT-PR).

Os senadores decidiram, 
então, aumentar o prazo para 
discussão, antecipando o início 
da ordem do dia. A oposição 
avisou que será contrária à MP 
517/10, que trata de incentivos 
fiscais, sendo a maior parte 
deles ligada à produção de 
energia alternativa.

Análise de três medidas 
provisórias começa às 14h30
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A aprovação da proposta de 
emenda constitucional que altera 
a tramitação das medidas provi-
sórias encontra-se em um impas-
se. Ontem, o líder do PT, senador 
Humberto Costa (PE), deixou 
claro à oposição que, apesar do 
consenso em torno da matéria na 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, não há acordo do 
seu partido para votação em Ple-
nário. A seu ver, o projeto ainda 
precisa ser “aperfeiçoado”.

Apresentada em março pelo 
presidente do Senado, José Sar-
ney (PMDB-AP), a PEC 11/11 foi 
aprovada na CCJ sob a forma de 
um substitutivo de autoria de 
Aécio Neves (PSDB). Um ponto 
do substitutivo, no entanto, pas-
sou a ser questionado pelo PT: a 
comissão mista para verificar a 
urgência e a relevância da me-
dida provisória teria poder para 
derrubá-la em caso de considerá-
la inconstitucional.

Humberto: PEC 
das MPs precisa 
ser aperfeiçoada
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Medidas provisórias que tra-
tam de incentivos fiscais para a 
produção de equipamentos de 
informática foram criticadas pela 
senadora Vanessa Grazziotin 
(PCdoB-AM), que vê nas pro-
postas riscos para a Zona Franca 
de Manaus. A MP 517/10 isenta 
de PIS, Cofins e IPI a produção 
de modems (equipamentos que 
permitem o acesso à internet), 
e a MP 534/10 inclui os tablets 
(computadores portáteis com 
teclado embutido) na Lei de In-
formática, conferindo uma série 
de incentivos à sua produção.

– As mudanças feitas em 2001 
causaram prejuízos enormes à 
Zona Franca. O polo de infor-
mática participava com 22% da 
receita. Dez anos depois, a parti-
cipação foi reduzida a 9%. O que 
isso significa? Fechamento de 
fábricas, de postos de trabalho e 
diminuição da arrecadação. 

A indicação do Senador Jor-
ge Viana (PT-AC) para relatar o 
projeto de reforma do Código 
Florestal foi anunciada ontem, 
no Plenário, pelo presidente 
da Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle (CMA), 
Rodrigo Rollemberg (PSB-DF). 
Ele disse que Viana, “por sua 
experiência como governador 
do Acre, por ser um homem 
de diálogo e integrar o partido 
da presidente Dilma Rousseff, 
reúne todas as condições para 
construir um relatório do en-
tendimento”. 

– Nesse debate, não podemos 
ter perdedores. Nós precisamos 
fazer com que, nesse debate, 
tenhamos só vencedores, e que 
o vencedor seja o Brasil e o povo 
brasileiro – afirmou Rollemberg, 
que, antes, anunciara que não 
aceitaria ser relator do projeto.

Rollemberg ressaltou que pre-

tende mediar e produzir enten-
dimentos entre as forças políticas 
para aprovar um código à altura 
das responsabilidades do Senado 
e das expectativas da população 
brasileira em relação à Casa.

O presidente da CMA afir-
mou durante reunião que o 
colegiado ouvirá, em audiências 
públicas em dias diferentes, es-
pecialistas com visões distintas 
acerca do tema. A ideia, escla-
receu Rollemberg, é debater 
o código com as organizações 
não governamentais, o setor 
produtivo, o Ministério Público 
e o governo, com o objetivo 
de chegar a um entendimento. 
Para ele, é possível aprovar uma 
proposta harmônica a partir 
do relatório do deputado Aldo 
Rebelo (PCdoB-SP), aprovado na 
última terça-feira pela Câmara 
dos Deputados. 

O senador Ivo Cassol (PP-RO) 
disse que o setor produtivo 

precisa continuar crescendo e 
defendeu que o debate sobre o 
código seja realizado com pes-
soas que conhecem o assunto 
na prática.

Na opinião de Blairo Maggi 
(PR-MT), a imprensa tem gerado 
confusão ao apresentar o assun-
to de forma equivocada. Por 
não serem especialistas, disse, os 
jornalistas têm publicado suas 
declarações “de forma a gerar 
mais confusão”.

Waldemir Moka (PMDB-MS) 
disse acreditar que informações 
divulgadas na imprensa não 
condizem com o texto aprovado 
na Câmara. Como exemplo, ci-
tou o que tem sido chamado de 
“anistia aos desmatadores”. No 
entendimento dele, a expressão 
desvirtua a troca da multa pela 
reparação do dano ambiental 
causado pelo infrator.

Kátia Abreu (DEM-TO) tam-
bém afirmou não ver no texto 
de Aldo Rebelo os assuntos 
abordados pela imprensa. Ela 
disse que já consultou juristas a 
respeito do projeto aprovado e 
não consegue entender o enfo-
que dado pela mídia.

– A imprensa disseminou 
inverdades que estão se mate-
rializando como verdades.

Rio+20
Por iniciativa de Rollemberg, a 

CMA vai acompanhar os prepara-
tivos da Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável – a Rio+20. O evento 
será realizado em maio de 2012, 
no Rio de Janeiro. 

Preocupados com a propos-
ta de reforma do Código Flo-
restal aprovada pela Câmara, 
um grupo de parlamentares 
se reuniu ontem com a ex-
senadora Marina Silva para 
traçar uma estratégia de como  
modificar o texto no Senado. 

Rodrigo Rollemberg (PSB-
DF) disse que o compromisso 
do grupo é criar uma articula-
ção política que defina ações 
capazes de aprovar um código 
mais preocupado com o meio 
ambiente.

Sobre o decreto que anistia 
quem desmatou até 2008, 
e que expira em 11 de ju-
nho, o senador disse que sua 
prorrogação “é assunto do 
Executivo”.

– O que buscamos é oferecer 
ao Brasil um Código Florestal 
moderno, que não tenha olhos 
apenas para o passado e o 
presente, mas também para o 
futuro – afirmou Rollemberg.

Também participam do gru-
po os senadores Marinor Brito 
(PSOL-PA), Randolfe Rodrigues 
(PSOL-AP), Cristovam Buarque 
(PDT-DF), Lindbergh Farias (PT-
RJ), Pedro Taques (PDT-MT), 
Jorge Viana (PT-AC) e o depu-
tado Sarney Filho (PV-MA).

Paulo Davim (PV-RN) disse 
que o Senado deve discutir de 
forma equilibrada o projeto 
do novo Código Florestal, 
“sem fundamentalismos de 
ambos os lados”. Embora 
reconheça a importância do 
agronegócio para a formação 
do produto interno bruto 
(PIB), Davim afirma que não 
é possível sacrificar a prote-
ção ambiental em nome da 
produtividade da agricultura 
nacional.  

– O Brasil, tido como um país 
com a mais avançada legislação 
ambiental, que tem a maior 
floresta tropical do mundo, o 
maior rio em volume d’água do 
mundo, a maior biodiversidade 
do mundo, não pode retroce-
der, não tem o direito de dar 
um passo atrás – declarou.

Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE) defendeu “um exame sere-
no” do Código Florestal, já que, 
para ele, a votação na Câmara 
deu-se num clima emocional, 
inadequado para um tema como 
o do meio ambiente, “muito 
acima de ideologias e disputas 
partidárias”.

O senador disse que é preciso 
considerar os estudos que fo-
ram produzidos por entidades 
científicas, como a Sociedade 
Brasileira para o Progresso da 
Ciência e a Academia Brasileira 
de Ciências. 

Valadares é contra os estados 
decidirem sobre áreas de prote-
ção permanente (APPs), mas é 
favorável à isenção da obrigato-
riedade de recomposição de re-
serva florestal em propriedades 
de 20 a 400 hectares.

A Lei de Licitações (Lei 
8.666/93) poderá ser alterada 
para incluir a exigência de 
critérios de sustentabilidade 
ambiental em licitações e 
contratos administrativos. 
Projeto com essa finalidade, 
apresentado pelo senador 
Magno Malta (PR-ES), foi apro-
vado ontem pela Comissão de 
Meio Ambiente (CMA), com 
modificações.

De acordo com o projeto 
(PLS 5/11), a administração 
pública deverá levar em conta 
critérios de sustentabilida-
de ambiental ao selecionar 
proposta mais vantajosa. Na 
hipótese de empate, o projeto 
determina que seja assegurada 
a preferência aos bens produ-
zidos ou aos serviços prestados 
por empresas que invistam em 
pesquisa e no desenvolvimen-
to de tecnologia no país e em 
projetos e programas volta-
dos para a proteção do meio 
ambiente. 

Nas compras, segundo a pro-
posta, a administração ainda 
deverá observar a adequação 
do bem às exigências de pro-
teção ambiental.

No texto que apresentou 
em substituição ao original, 

o relator, Waldemir Moka 
(PMDB-MS), deixa claro que 
os critérios de sustentabilidade 
serão observados em licitações 
e contratos administrativos re-
ferentes a obras, compras, alie-
nações, locações e serviços, in-
clusive de publicidade, a serem 
realizados pelos Poderes da 
União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios.

O senador destaca ainda, em 
seu relatório, que o projeto po-
derá contribuir para modificar 
a forma de atuação do poder 
público e, consequentemente, 
o comportamento do setor 
produtivo e da sociedade bra-
sileira quanto à preservação 
dos recursos naturais.

“Tais medidas orientam o 
poder de compra do Estado 
para estabelecer um mercado 
seguro de produtos e serviços 
que atentem para os critérios 
de sustentabilidade ambien-
tal”, acrescenta Waldemir 
Moka.

A proposta será agora  
encaminhada às comissões  
de Agricultura e Reforma  
Agrária (CRA) e de Constituição,  
Justiça e Cidadania (CCJ). Cabe- 
rá a esta última decisão  
terminativa.

Grupo quer mudar 
texto do novo 
Código Florestal

Presidente da comissão afirma que pretende mediar entendimentos para que o  
Senado aprove um texto à altura das expectativas da sociedade em relação à Casa

Jorge Viana será o relator do 
novo Código Florestal na CMA

Para Davim, Brasil não tem o direito 
de retroceder na proteção ambiental

Senadora aponta prejuízos para 
polo de informática da Zona Franca

Jorge Viana (E), ao lado de Rollemberg, concede entrevista após indicação

Valadares é contra dar aos estados 
poder para decidir sobre as APPs

Davim prega 
debate sem 
fundamentalismos

Para Valadares, 
é preciso ouvir 
os cientistas

Aprovados critérios ambientais 
para licitações públicas

Blairo Maggi, Waldemir Moka e Ivo Cassol participam de reunião na CMA

O presidente José Sarney re-
cebeu ontem o governador 
do Amazonas, Omar Aziz, que 
pediu apoio contra a aprovação 
da Medida Provisória 534/11, 
que concede incentivos fiscais 
para produção dos aparelhos 
conhecidos como tablets. 

Com a medida, a incidência de 
PIS e Cofins sobre os tablets fa-
bricados no país cairá de 9,25% 
para zero. Também haverá re-
dução da cobrança do IPI e do 

Imposto sobre Importação, me-
didas que, segundo Aziz, preju-
dicam a Zona Franca de Manaus 
e criam um desequilíbrio entre 
as regiões do Brasil.

– Quem vai produzir lá no 
Amazonas, longe do mercado 
consumidor, se pode produzir do 
lado do mercado consumidor, em 
São Paulo? – questionou Aziz.

Vanessa Grazziotin (PCdoB-
AM) e Romero Jucá (PMDB-RR) 
participaram da reunião.

Vanessa condena 
MPs com 
incentivo fiscal

Governador do Amazonas 
critica a MP dos Tablets
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Vinte anos após a adoção do Programa Nacional do Livro Didático, ministro da Educação avalia que decreto inicial pode ser substituído por lei

Senadores Romero Jucá (E) e Alvaro Dias (foto acima) acompanharam exposição do ministro 
Fernando Haddad na Comissão de Educação, presidida por Roberto Requião (D)

O Programa Nacional 
do Livro Didático, até hoje 
definido por meio de decreto 
presidencial, poderá ser regu-
lamentado por uma lei a ser 
aprovada pelo Congresso. A 
possibilidade foi apresentada 
ontem pelo ministro da Educa-
ção, Fernando Haddad, durante 
audiência pública promovida 
pela Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE).

– Talvez seja a hora de se 
institucionalizar o 
programa por lei, 
depois de 20 anos 
de sua adoção, 
para que compre-
endamos o que a 
sociedade quer. 
O lugar adequa-
do para isso é o 
Congresso Nacio-
nal. Nós estamos 
abertos. Se formos fazer algu-
ma pequena mudança, pode 
ser por decreto. Se for uma 
mudança estrutural, toda a 
sociedade vai poder se mani-
festar – disse Haddad.

O debate na CE, presidido 
por Roberto Requião (PMDB-
PR), destinou-se a discutir 
questões como o ensino da 
língua culta, supostas prefe-
rências em textos de livros de 
História pelo ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva e o kit 
anti-homofobia.

Senadores de oposição apre-
sentaram vários exemplos de 
referências elogiosas ao gover-
no Lula nos livros didáticos. Os 
dois mandatos do presidente 
Fernando Henrique Cardoso 

foram comparados desfavo-
ravelmente ao seu sucessor, 
segundo esses parlamentares. 
Haddad disse que não leu esses 
livros, mas defendeu o método 
utilizado pelo governo para 
a seleção das obras didáticas, 
reconhecendo que podem 
ser feitos aperfeiçoamentos à 
regra atual de seleção.

Escolha de livros
O ministro explicou que a 

escolha dos livros 
tem início com a 
publicação de um 
edital convidando 
autores e edito-
ras a apresentar 
suas obras, que 
são analisadas por 
192 comissões de 
especialistas indi-
cados por univer-

sidades federais.
Autor do requerimento para 

a realização da audiência, Cyro 
Miranda (PSDB-GO) afirmou 
ser fácil verificar que a abor-
dagem adotada em alguns 
livros de História “beira o 
maniqueísmo”, ressaltando as 
qualidades do PT e os defeitos 
do PSDB.

Alvaro Dias (PSDB-PR) tam-
bém considerou inevitável 
constatar que “há parcialida-
de” em livros adotados pelo 
ministério. O senador mostrou 
na reunião duas páginas de 
livros de História ilustradas por 
capas de revistas “triunfalis-
tas” em relação a Lula. 

– Se o livro reservou espaço 
a capas favoráveis, não deveria 

mostrar outras capas em senti-
do oposto? – questionou. 

Kátia Abreu (DEM-TO) pediu 
a adoção de critérios mais ob-
jetivos na análise de livros di-
dáticos. A senadora  rebateu as 
várias críticas ao agronegócio, 
setor tido por ela como susten-
táculo da economia brasileira, 
e elogios ao Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) em obras dirigidas aos 
estudantes.

José Agripino (DEM-RN) 
questionou se seria correto ou 
prioritário para o Ministério da 
Educação adquirir livros que 
“jogam no pelourinho o gover-
no FHC”. Por sua vez, o sena-
dor Antonio Carlos Valadares 
(PSB-SE) pediu que, no futuro, 
livros polêmicos, como os que 
“causaram tanta divergência e 
incompreensão”, sejam “obje-
to de estudo maior”. 

Em nome de prefeitos e go-
vernadores do PSDB, o senador 
Paulo Bauer (SC) afirmou que 
“nenhum deles ficou satisfeito 
ao constatar que um livro di-
dático teve mão mais pesada 
quando mencionou um perío-
do de governo que outro”. 

A senadora Ana Amélia (PP-
RS) demonstrou preocupação 
com a escolha das comissões 
temáticas que analisam os 
livros didáticos.

Wellington Dias (PT-PI), por 
sua vez, julgou haver “trata-
mento semelhante” aos gover-
nos do PSDB e do PT nos livros 
didáticos adotados e pediu 
à oposição para “aprender a 
conviver com a democracia”.

Outro tema que despertou 
questionamentos ao ministro 
foi a distribuição de um kit 
voltado ao combate ao pre-
conceito contra homossexu-
ais. De acordo com Fernando 
Haddad, o material ainda será 
distribuído nas escolas, porém 
seu conteúdo está sendo rea-
valiado, após críticas de vários 
setores da sociedade, inclusive 
da própria presidente Dilma 
Rousseff.

O ministro informou ainda 
que recebeu sugestão de 
integrantes da Frente Parla-
mentar de Defesa da Família 
no sentido de que campanhas 
contra preconceito fossem 
feitas de maneira a combater 
toda forma de intolerância.

– Vou submeter a sugestão 
à presidente Dilma e receber 
dela a diretriz sobre o assun-
to – disse.

O senador Walter Pinheiro 
(PT-BA) afirmou ser “fun-
damental” o combate aos 
preconceitos. Temas como 
a homofobia, defendeu o 
senador João Pedro (PT-AM), 
devem ser discutidos “com 
serenidade”.

Lídice da Mata (PSB-BA) 
afirmou ser necessário não 
registrar apenas o que é ne-
gativo no Ministério da Edu-
cação, mas também o que é 
positivo, como a expansão de 
escolas técnicas.

Haddad propõe regulamentar livro didático

Senadores também critica-
ram o suposto estímulo, pelo 
livro Por uma vida melhor, à 
utilização de erros de concor-
dância derivados da utilização 
da língua popular em detri-
mento da língua culta.

Fernando Haddad afirmou 
ter recebido “dezenas de ma-
nifestações” favoráveis à obra, 
enviadas por professores e 
entidades como a Associação 
Brasileira de Linguística, dizen-
do, segundo o ministro, “ser ab-
surda a hipótese de recolher o 
livro em função do uso de uma 
frase descontextualizada”.

Marisa Serrano (PSDB-MS) 
admitiu que há muito tempo 
se discutem variantes popula-
res à língua portuguesa falada 
no Brasil. A senadora defen-
deu, contudo, prioridade nos 
livros didáticos à linguagem 
culta. Para ela, não se deveria 
dizer, como no livro, que se 
pode utilizar uma expressão 
como “os livro”.

– Você pode, mas não deve 
falar assim, pois está aqui [na 
escola] para crescer e precisa 
da língua culta – sugeriu.

Cristovam Buarque (PDT-DF) 
lamentou que parte da popu-
lação esteja sendo “condenada 
a falar português errado”.

– A gente tem que ter um 
padrão, uma ortografia e uma 
gramática que nos unam – ad-
vertiu o senador.

Geovani Borges (PMDB-AP) 
defendeu ontem melhores sa-
lários e melhores condições de 
trabalho para os professores 
em todo o país. Ele lembrou a 
frase “a carreira de professor é, 
antes de tudo, um sacerdócio” 
para afirmar que esse conceito 
demonstra o descaso histórico 
com as carreiras de professor 
no Brasil.

O senador disse que os profes-
sores e servidores da educação 
de seu estado vivem situação 

de “penúria e insatisfação” e 
criticou o aumento de apenas 
3% concedido pelo governo do 
Amapá à categoria.

– Quero, aqui, manifestar 
minha solidariedade aos profis-
sionais de educação, que vivem 
sem ter suas reivindicações 
contempladas de forma plena 
– declarou.

Para Geovani, os professores 
seguem o cotidiano de profissio-
nais desvalorizados, o que pode 
“selar um destino perigoso para 

a nação”, pois a situação serve 
de desestímulo para jovens que 
poderiam seguir a carreira do 
magistério.

O parlamentar salientou 
que, segundo estudo elabo-
rado pelo Ministério da Edu-
cação sobre as disparidade de 
vencimentos dos professores 
no Brasil, entre 2003 a 2008, 
o salário mais alto, pago pelo 
Distrito Federal (R$ 3.360), cor-
responde a mais de três vezes o 
valor do pior salário, pago por 

Pernambuco (R$ 982).
Geovani afirmou que é pre-

ciso levar em conta as variáveis 
de composição salarial e as re-
alidades regionais e apontou a 
estrutura precária das escolas e 
a falta de material.

O senador também cobrou 
uma atuação mais eficaz do 
governo federal.

– A União deve exercer um 
papel complementador e regu-
lamentador na questão salarial 
dos professores – afirmou.

Geovani vê descaso histórico com 
as carreiras do magistério no Brasil

Geovani cobra melhores salários para os professores no país

Kit polêmico será 
distribuído após 
modificações

Ministro defende 
livro das críticas 
dos senadores

“Se for uma 
mudança 
estrutural, toda 
a sociedade 
vai poder se 
manifestar”
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a necessidade de mais investi-
mentos em medidas de preven-
ção e ampliação da estrutura 
investigativa, além de meios 
para a proteção das vítimas, foi 
defendida ontem por especialis-
tas, em debate na CPI do Tráfico 
de Pessoas. Eles reconheceram, 
entretanto, que o Estado brasi-
leiro vem demonstrando com-
promisso com o enfrentamento 
dessa modalidade de crime e 
realizando progressos no seu 
combate. 

– É preciso, ainda, que os 
crimes sejam punidos, pois a 
impunidade é um estímulo para 
que infratores continuem agin-
do – observou Bo Mathiasen, 
da Unidade de Governança e 
Justiça do Escritório das Nações 
Unidas para o Combate e Pre-
venção ao Crime (UNODC).

O delegado da Polícia Federal 

Delano Cerqueira observou que 
o lucro anual das organizações 
internacionais com cada pessoa 
traficada é estimado em US$ 30 
mil. No Brasil, disse, os principais 
estados de origem das vítimas 
do tráfico são Goiás, Minas Ge-
rais, Pernambuco, Rio de Janeiro 
e São Paulo. Os destinos mais 
frequentes são Espanha, Por-
tugal, Itália, Suíça, Venezuela, 
Suriname e Guiana Francesa.

Como resultado das inves-
tigações da Polícia Federal, o 
delegado disse que, em 2010, 
foram abertos 74 inquéritos 
sobre tráfico de pessoas e um 
total de 887 em 20 anos. Na 
avaliação do delegado Dela-
no, os números poderiam ser 
mais representativos caso a PF 
pudesse eliminar dificuldades 
estruturais, a começar pela cria-
ção de um setor exclusivo para 

tratar dos crimes relativos aos 
direitos humanos.

A audiência contou ainda com 
a participação de Rodrigo Vitó-
ria, oficial da UNODC, que anun-
ciou o lançamento da campanha 
Coração Azul, com o objetivo de 
ampliar o conhecimento da po-
pulação sobre o tema do tráfico 
de pessoas e sobre medidas de 
prevenção. 

Na coordenação dos debates, 
Marinor Brito (PSOL-PA), relato-
ra da comissão, anunciou que 
reiteraria ao presidente José 
Sarney pedido para implantação 
de um link da CPI na página da 
Casa na internet.

Um dos objetivos seria abrir 
um canal para denúncias de 
tráfico de pessoas. Marinor 
disse que o pedido já havia sido 
encaminhado à área de Comuni-
cação Social, sem sucesso. 

A CPI do Tráfico de Pessoas vai 
investigar o recrutamento de 
modelos por meio da internet. O 
objetivo é examinar indícios de 
envolvimento de agências que, 
na verdade, atuam na prostitui-
ção de mulheres.

A informação foi dada pela 
senadora Marinor Brito (PSOL-
PA), relatora da CPI.  

– Deveremos identificar as 
falsas agências de modelo e 
apurar os indícios de que este-
jam usando a internet para fins 
de exploração sexual na moda-
lidade tráfico – disse. 

A sugestão para investigar 
sites e anunciantes na internet 
veio do presidente da Safernet 
Brasil, Thiago Tavares de Oli-
veira, um dos convidados da 
audiência realizada ontem pela 
CPI. Cerca de 700 sites de re-
crutamento de modelos foram 
denunciados à Safernet de for-
ma anônima. As falsas agências 
de modelo não possuem sede 
nem endereço fixo e só operam 
na rede. 

– Já temos contas de e-mail 
suspeitas de serem usadas pelas 
supostas agências para aliciar 

jovens, tanto para o tráfico 
interno quanto internacional 
associado à exploração sexual – 
disse o presidente da Safernet. 
Ele explicou que os anúncios na 
rede costumam utilizar o código 
“ficha rosa” para indicar que 
estão recrutando modelos para 
participar de eventos (feiras, 
congressos e festas fechadas, 
por exemplo) e que, ao mesmo 
tempo, fiquem disponíveis para 
programas sexuais. Desavisadas, 
muitas jovens são atraídas e aca-
bam se tornando vítimas de situ-
ações inesperadas e abusos.

Durante mais de três horas, 
a Subcomissão Permanente 
em Defesa do Emprego e da 
Previdência Social discutiu as 
agressões sofridas por consu-
midores por parte de vigilantes 
de supermercados e lojas de de-
partamentos. Vários depoentes 
salientaram a necessidade de 
esses vigilantes estarem mais 
bem preparados para as rela-
ções com o público.

O ouvidor da Secretaria de 
Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial da Presidência da 
República (Seppir), Carlos Al-
berto de Souza e Silva Júnior, 
lembrou que as novas classes 
consumidoras são compostas, 
em sua maioria, de negros. 

– Os negros passaram a con-
sumir. Precisamos mudar o 
paradigma de que 
um negro den-
tro de uma loja 
é um suspeito de 
furto – afirmou o 
ouvidor, que disse 
ter sido seguido 
por um vigilante 
quando pesqui-
sava produtos em 
uma filial das Lo-
jas Americanas em Brasília.

A reunião da subcomissão 
– vinculada à Comissão de As-
suntos Sociais (CAS) e presidida 
pelo senador Paulo Paim (PT-RS) 
– foi dominada pelo caso de es-
pancamento de Márcio Antonio 
de Souza em uma filial das Lojas 
Americanas de Campo Grande, 
no último 23 de abril. Suspeito 
do furto de dois ovos de páscoa, 
o consumidor foi espancado 
dentro da loja, pelo segurança 
Décio Garcia de Souza. Márcio 
teve o nariz quebrado e seque-
las de audição, entre outros 
problemas. O caso está sendo 
investigado pela polícia.

O advogado das Lojas Ameri-
canas Silzomar Furtado de Men-
donça Júnior disse que Márcio 
foi flagrado pelo segurança – 

que trabalha para uma empresa 
terceirizada – colocando ovos 
de páscoa em seu capacete. 
Disse que as Lojas Americanas 
reprovam qualquer tipo de 
agressão ou discriminação em 
suas lojas, mas que não consi-
dera o caso como racismo, já 
que a discriminação racial não 
foi citada no depoimento que 
Márcio prestou à polícia.

O ouvidor da Seppir convidou 
as Lojas Americanas e outras 
empresas a se adequarem ao 
Selo Pró-Equidade de Gênero e 
Raça, instituído pela Secretaria 
Especial de Políticas para as 
Mulheres.

David Santos, diretor execu-
tivo da Educação e Cidadania 
para Afrodescendentes (Edu-
cafro), criticou a postura das 

Lojas Americanas, 
que tem se recusa-
do, segundo ele, a 
discutir o assunto.

O advogado Doji-
val Vieira dos Santos 
lamentou a terceiri-
zação da segurança 
pública no Brasil. O 
coordenador-geral 
de Controle de Se-

gurança Privada da Polícia 
Federal, Adelar Anderle, disse 
que o número de vigilantes 
cadastrados na PF chega a 2 
milhões, dos quais 700 mil estão 
empregados. Mas alertou haver 
mais de 1 milhão trabalhando 
na informalidade, sem qualquer 
curso ou preparo.

Márcio Milan, vice-presidente 
da Associação Brasileira de 
Supermercados, afirmou que a 
entidade vem dando mais aten-
ção à capacitação dos vigilantes 
desde o ano passado. José 
Boaventura Santos, presidente 
da Confederação Nacional dos 
Vigilantes e Prestadores de Ser-
viços, afirmou que os vigilantes 
devem ter um treinamento 
específico para o setor no qual 
atuam.

Subcomissão discute agressões 
de vigilantes a consumidores

Paim (C), entre os representantes dos vigilantes, governo e empresas

CPI vai investigar falsas agências de modelos

Relatora do colegiado, Marinor Brito, entre debatedores, coordena audiência pública da CPI do Tráfico de Pessoas

Especialistas querem ampliar 
combate a tráfico de pessoas
Mais investimentos em medidas de prevenção, ampliação da estrutura investigativa e 
meios para a proteção das vítimas são algumas iniciativas defendidas durante audiência

Polícia Federal 
ressalta que 
existe 1 milhão de 
vigilantes atuando 
na informalidade, 
sem treinamento
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O prazo para apresentação 
de emendas ao projeto de Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) para 2012 vai até o pró-
ximo dia 10. O anúncio foi feito 
pelo presidente da Comissão 
Mista de Orçamento (CMO), 
senador Vital do Rêgo (PMDB-
PB), logo após aprovação do 
relatório preliminar.

O parecer aprovado, elabo-
rado pelo deputado Márcio 
Reinaldo (PP-MG), mantém as 
linhas gerais da proposta or-
çamentária encaminhada pelo 
Executivo. No entanto, ele aca-
tou parcialmente oito emendas 
que recriam a Seção II do Anexo 
4 da LDO, para que possam ser 
feitas emendas que incluam 
despesas discricionárias ressal-

vadas de contingenciamento 
por serem consideradas rele-
vantes. A seção foi excluída 
pelo Executivo do projeto de 
LDO.

O relator também incluiu 
previsão de flexibilizar a esco-
lha do órgão público que irá 
acompanhar a execução dos 
contratos de convênios origina-
dos de emendas parlamentares 
– hoje sob responsabilidade da 
Caixa –, podendo esse órgão ser 
indicado pelo parlamentar.

Hoje a CMO realizará audi-
ência pública com o presidente 
da Caixa, Jorge Hereda, que vai 
falar sobre o Decreto 7.468/11, 
que mantém a validade dos 
restos a pagar relativos a 2007, 
2008 e 2009.

O senador Francisco Dornelles 
(PP-RJ) elogiou ontem a nomea-
ção do ex-secretário da Receita 
Federal Otacílio Dantas Cartaxo 
como presidente do Conselho 
Administrativo de Recursos 
Fiscais (Carf) do Ministério da 

Fazenda, responsável por julgar 
contestações contra autuações 
do fisco federal. Para o sena-
dor, o órgão “tem importância 
fundamental na defesa dos 
direitos da Fazenda Nacional e 
dos contribuintes”.

Dornelles ressaltou que a 
atuação do conselho é reconhe-
cida por magistrados de todo 
o país e até por organismos 
internacionais.

– A relevância do novo órgão 
exigiu um dirigente à altura de 
sua função. A presidente Dilma 
Rousseff e o ministro Guido 
Mantega decidiram pela segu-
rança, pela experiência, pela 
dedicação e, especialmente, 
pelo enorme conhecimento téc-
nico do funcionário – elogiou.

O impasse em torno da revi-
são do fuso horário do estado 
do Acre está prestes a ser 
resolvido no Senado. Ontem, 
as comissões de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional 
(CRE) e de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) aprovaram 
substitutivo do projeto de lei 
(PLS 91/11) do senador Pedro 
Taques (PDT-MT) restabele-
cendo o antigo fuso horário 
do estado.

Com a alteração, o Acre vol-
tará a ter duas horas a menos 
em relação a Brasília, e não só 
uma hora, como ocorre hoje. 
A decisão atende ao desejo 
expressado pela maioria da po-
pulação acriana em plebiscito 
realizado durante as eleições 
de 2010. 

O passo seguinte será a 
votação do substitutivo, em 
turno suplementar, pela CCJ, 
na próxima semana, em caráter 
terminativo.

Único senador que se absteve 
na votação da matéria, Jorge 
Viana (PT-AC) disse respeitar o 
resultado da consulta popular 
no Acre, mas afirmou acredi-
tar que o processo tenha sido 
alvo de manipulação política e 
eleitoreira. 

– Excluíram o Acre do siste-
ma on-line em que o mundo 
vive – lamentou Jorge Viana, 
prevendo nova revisão do fuso 
horário no futuro.

Os outros dois senadores do 
Acre – Sérgio Petecão (PMN) 
e Anibal Diniz (PT) – votaram 
a favor, mas expressaram po-
sições distintas em relação à 
matéria. Sérgio Petecão con-
siderou “histórica” a votação 
para restabelecimento do 
fuso horário original. Já Ani-
bal Diniz avaliou como uma 
“injustiça” deixar o Acre duas 
horas atrasado em relação a 
Brasília. 

– Fizemos valer a vontade do 
povo do Acre, mas vou reunir 
as assinaturas necessárias para 
discutir um fuso horário único 
no país – anunciou Anibal 
Diniz.

Pará e Amazonas
A revisão de fuso horário 

não vai se restringir ao Acre. 
O substitutivo, apresentado 
pelo senador Luiz Henrique 
(PMDB-SC), incorporou, com 
ajustes,  emendas de Flexa 
Ribeiro (PSDB-PA) e Vanessa 
Grazziotin (PCdoB-AM) para 
resgatar o fuso horário que 
vigorou por 95 anos (de 1913 

a 2008) no Pará e no extremo 
oeste do Amazonas. 

Essas mudanças foram rein-
troduzidas no texto do Decreto 
2.784/13 – que determina a 
hora legal do país – também 
atualizado pelo substitutivo 
em função, por exemplo, da 
criação de estados e da defini-
ção de Brasília como capital do 
Distrito Federal. 

Essas adequações já haviam 
sido realizadas no texto do 
Decreto 2.784/13 pela Lei 
11.662/08 – que alterou o 
horário original do Acre, do 
Pará e do oeste do Amazonas 
–, mas precisaram ser refeitas 
pelo fato de o substitutivo re-
comendar a revogação da lei.

Em síntese, o substitutivo 
determina que o extremo 
oeste do Pará e a parte do 
Amazonas localizada a leste 
de uma linha imaginária que 
une o município de Tabatin-
ga (AM) a Porto Acre (AC) 
terão uma hora a menos em 
relação a Brasília; o Acre e a 
parte do Amazonas localizada 
a oeste da linha imaginária 
já descrita terão duas horas 
de defasagem em relação ao 
horário de Brasília; o restante 
do Pará terá fuso idêntico ao 
de Brasília.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem 
projeto que torna crime a prá-
tica de “concorrência parasitá-
ria”, pela qual um fabricante 
ou prestador de serviços pega 
carona numa marca famosa.

O projeto (PLS 308/06 ) do se-
nador Antonio Carlos Valada-
res (PSB-SE) define como crime 
de concorrência desleal quem 
usa ou imita marca, expressão 
ou sinal de propaganda alheia. 
Independentemente de o obje-
tivo ser aproveitar-se da fama, 
prestígio ou imagem corpo-
rativa do titular da marca, ou 
causar-lhe prejuízo com uma 
associação indevida, os que 
cometerem esse crime podem 
ser condenados a detenção de 
três meses a um ano.

Além de estabelecer a pena, 

a proposta obriga o Instituto 
Nacional de Propriedade Indus-
trial (Inpi) a proibir o registro 
de pedidos com reprodução 
ou imitação capaz de causar 
confusão ou associação com 
marca alheia.

Hoje, o Inpi usa no exame e 
na decisão sobre registro de 
marcas a classificação interna-
cional de Nice, com 45 cate-
gorias de produtos e serviços. 
A marca é protegida numa 
categoria, mas pode não ser 
em outra. 

Assim, pessoas e empresas 
podem registrar numa catego-
ria não protegida uma marca 
semelhante a outra famosa. O 
projeto ainda será examinado 
na Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte (CE) em caráter 
terminativo.

O senador licenciado e ministro 
da Previdência Social, Garibaldi 
Alves Filho (PMDB), foi home-
nageado ontem pela CAE com 
a colocação de sua fotografia 
na galeria de ex-presidentes da 
comissão. Além do atual presi-
dente da CAE, Delcídio do Ama-
ral (PT-MS), diversos senadores 
e autoridades participaram da 
solenidade, entre eles o pai do 
homenageado e também sena-
dor, Garibaldi Alves (PMDB-RN), e 
a governadora do Rio Grande do 
Norte, Rosalba Ciarlini (DEM).

– Quero agradecer a todos os 
senadores que apoiaram minha 
indicação para a CAE e que 
também me ajudaram anterior-
mente quando fui indicado para 
a presidência do Senado – disse 
o ministro.

Projeto do senador Demóste-
nes Torres (DEM-GO) que permite 
às operadoras de planos de saúde 
a contratação de resseguro cau-
sou discussão entre membros da 
base de apoio do governo na 
reunião da CAE. 

Francisco Dornelles (PP-RJ) elo-
giou a proposta (PLS 259/10) e fi-
cou indignado quando Lindbergh 
Farias (PT-RJ) pediu vista da 
matéria, sob a alegação de que 
queria ouvir antes dois órgãos do 
governo que atuam na área.

Dornelles acusou o governo 
de desrespeitar o Congresso Na-
cional e de adotar “uma posição 
cega e medíocre” de pedir vista 
de todos os projetos de parla-
mentares. O senador anunciou 
que fará o mesmo com todos as 
propostas do Executivo.

A CAE decidiu ontem realizar 
um debate sobre o aumento 
das despesas dos estados com o 
pagamento dos juros das dívidas 
com a União. A reunião, a ser 
marcada, deverá ter a presença 
de secretários estaduais de Fa-
zenda e de representantes do 
Tesouro Nacional.

Em reunião em 24 de maio, 
dez senadores da CAE cobraram 
uma repactuação das dívidas 
dos estados e municípios em 
condições compatíveis com a 
realidade econômica atual.

Na ocasião, Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA) disse que, em 1998, 
as dívidas estaduais eram de 
R$  93,24 bilhões e, em 2008, 
subiram para R$ 320,25 bi-
lhões, apesar do pagamento de 
R$ 96,62 bilhões no período.

Proposta que restabelece o fuso de duas horas a menos que Brasilia será votada 
ainda em turno suplementar, na próxima semana, pela CCJ, em caráter terminativo

Comissões aprovam volta do 
antigo fuso horário do Acre

Usar ou imitar marca famosa 
pode dar até um ano de cadeia

CMO: dia 10 é o prazo final 
para emendas à LDO de 2012 

Dornelles elogia governo por 
nomeação para presidir Carf

Deputado Marcio Reinaldo (E) e o presidente da CMO, senador Vital do Rêgo

Dornelles: nomeado tem experiência, 
dedicação e conhecimento técnico

CAE homenageia 
ex-presidente 
Garibaldi Alves Filho

Proposta sobre 
planos de saúde 
provoca discussão

Dívidas dos 
estados serão 
tema de debate

Eunício Oliveira, presidente da CCJ, dirige reunião, ao lado de Delcídio do Amaral (E), presidente da CAE, e Gim Argello
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Quatro indicados para o 
Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e três para o Conselho 
Nacional do Ministério Público 
(CNMP) no biênio 2011/2013, 
todos graduados em Direito, 
foram sabatinados e tiveram 
seus nomes aprovados ontem 
pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ). 
A decisão final cabe agora ao 
Plenário.

Para o CNJ foram aprovados 
Marcelo da Costa Pinto Neves, 
Bruno Dantas Nascimento, 
Fernando da Costa Tourinho 
Neto e Sílvio Luis Ferreira da 
Rocha; para o CNMP, Jefferson 
Luiz Pereira Coelho, Alessandro 
Tramujas Assad e Jarbas Soares 
Junior.

O CNJ, composto por 15 
membros, controla a atuação 
administrativa e financeira dos 
demais órgãos do Poder Judi-
ciário, bem como supervisiona 
o cumprimento dos deveres 
funcionais dos juízes. 

Marcelo Neves já exerce a 

função de conselheiro do CNJ 
desde 2009. Bruno Dantas é 
consultor legislativo do Senado 
desde 2003 e conselheiro do 
CNMP desde 2009. Tourinho 
Neto é desembargador da Jus-
tiça Federal e Silvio Ferreira da 
Rocha é juiz federal. 

O CNMP é composto por 14 
membros e tem como objetivo 
controlar a atuação administra-
tiva e financeira do Ministério 
Público e o cumprimento dos 
deveres funcionais de seus 
membros.

Jefferson Luiz Pereira Coelho 

é subprocurador-geral do Tra-
balho e já atuou como advo-
gado trabalhista e professor de 
Direito em instituição de ensino 
superior. Alessandro Tramujas 
Assad é procurador de Justiça 
com atuação na área criminal e 
membro do Conselho Superior 
do Ministério Público. Iniciou 
a carreira como promotor de 
Justiça. Jarbas Soares, por sua 
vez, é procurador de Justiça 
do Ministério Público de Mi-
nas Gerais, instituição em que 
ingressou por concurso público 
em 1990.

A Comissão de Desenvol-
vimento Regional e Turismo 
(CDR) aprovou ontem o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) 68/11, 
do senador Ricardo Ferraço 
(PMDB-ES), que altera a Lei 
12.249/11. A lei, originada 
da Medida Provisória 472/09, 
instituiu o Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvol-
vimento de Infraestrutura da 
Indústria Petrolífera nas Regi-
ões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste (Repenec).

A proposta do senador altera 
a lei para que, em vez de incluir 
a região Nordeste isoladamen-
te, o regime especial passe 
a valer para toda a área da 
Superintendência de Desenvol-
vimento do Nordeste (Sudene), 
que inclui também dezenas de 
municípios de Minas Gerais e 
do Espírito Santo. Pela lei, o 
regime abrange também as 
regiões Norte e Centro-Oeste.

O Repenec beneficia obras 
de infraestrutura nas três regi-
ões, nos setores petroquímico, 
de refino de petróleo e de 
produção de amônia e ureia 
a partir do gás natural. Pro-
gramado para durar até 30 de 
junho de 2011, o Repenec será 
prorrogado por quatro anos, se 
o PLS 68/11 virar lei.

O texto aprovado sofreu mo-
dificações feitas pela relatora, 

Ana Rita (PT-ES), e agora será 
votado em caráter terminativo 
na Comissão de Serviços de 
Infraestrutura (CI).

Ana Rita avalia que medidas 
de desoneração da carga tribu-
tária incidente sobre “um setor 
industrial estratégico da eco-
nomia nacional” estimulam o 
desenvolvimento e ajudam na 
diminuição das desigualdades 
regionais.

Ao registrar 
a comemora-
ção, ontem, do 
Dia Mundial 
sem Tabaco, o 
senador Mo-
zarildo Caval-
canti (PTB-RR) 
advertiu que 
os governos, 

as instituições como as igrejas, 
as escolas, a maçonaria, e a pró-
pria sociedade devem atentar 
para os riscos do vício de fumar 
e engajar-se para ajudar na 
diminuição da prática.

O senador citou informações 
da imprensa sobre o tabagismo, 
como o fato de que fumantes 
têm mais chance de desenvol-
ver doenças do tecido ósseo. 
Também se estima que, até 
2030, o cigarro poderá matar 
8 milhões de pessoas, e desse 
total, 600 mil fumantes passi-
vos, disse ele.

Flexa Ribei-
ro (PSDB-PA) 
destacou ma-
téria do jornal 
Folha de S . 
Paulo, segun-
do a qual o Tri-
bunal de Con-
tas da União 
(TCU) encon-

trou indícios de fraudes na obra 
de transposição de águas do Rio 
São Francisco e estima que o Mi-
nistério da Integração Nacional 
possa ter despendido cerca de 
R$ 30 milhões “para remunerar 
profissionais fantasmas”.

O senador comentou ainda 
denúncias da revista Veja sobre 
atrasos na execução de obras de 
estádios para a Copa de 2014, 
e lamentou a demora do Mi-
nistério de Minas e Energia em 
enviar para o Congresso o marco 
regulatório da mineração.

O senador 
Cícero Luce-
na (PSDB-PB) 
afirmou que 
as áreas de 
saúde, edu-
cação e segu-
rança pública 
no estado da 
Paraíba estão 

mergulhadas no caos e criticou 
a falta de diálogo e a incapaci-
dade de gestão do governo.

Segundo o senador, os profes-
sores estão em greve há 30 dias. 
A categoria pede que o governo 
pague o piso salarial. 

– Por quanto tempo nossas 
crianças e adolescentes ficarão 
sem aula? Quantos precisarão 
perder a vida para o gover-
no negociar com os médicos? 
– questionou, lamentando a 
morte de Cristiano Alves Cor-
rea, por falta de atendimento 
médico.

Mozarildo cobra 
mais ação contra 
o vício de fumar

Flexa comenta 
críticas da imprensa 
a obras do governo

Lucena desaprova 
gestão do governo 
da Paraíba

F e r n a n d o 
Collor (PTB-AL) 
relatou a audi-
ência pública 
sobre a pre-
sença da China 
e da organiza-
ção terrorista 
Al-Qaeda na 
África, realiza-
do segunda-feira na Comissão de 
Relações Exteriores.

Segundo o senador, os de-
batedores destacaram a forte 
presença chinesa na África em 
busca de recursos naturais, com 
boa receptividade dos países 
africanos à entrada de dinheiro 
sem exigências políticas. Tam-
bém lembraram que o leste 
africano tem sido a prioridade 
da Al-Qaeda desde a década 
de 1990, e que a rede terrorista 
atua em seis países africanos 
com forte presença de interesses 
brasileiros.

Collor relata 
debate sobre China, 
África e Al-Qaeda

Paulo Paim 
(PT-RS) regis-
trou a visita 
da presidente 
Dilma Rous-
seff ao Uru-
guai, onde ela 
assinou, com 
o presidente 
José Mujica, 
acordos de cooperação bilateral 
em infraestrutura e tecnologia. 
Na avaliação do senador, os 
acordos terão reflexos positivos 
para o Brasil, principalmente no 
Rio Grande do Sul. 

Paim também anunciou que a 
Secretaria Nacional de Aviação 
Civil, na primeira fase do Plano 
de Investimentos do Programa 
Federal de Auxílio a Aeroportos 
(Profaa) de 2011, vai investir R$ 
102,3 milhões em 18 aeroportos, 
sendo R$ 14 milhões em cinco 
aeroportos do seu estado.

Paim elogia acordos 
de cooperação 
com o Uruguai

O senador 
Mário Couto 
(PSDB-PA) re-
chaçou acusa-
ções de que 
teria partici-
pado de des-
vio de recursos 
da Assembleia 
Legislativa do 
Pará quando a presidiu, de 2003 
a 2006. Segundo ele, um dos 
acusados, José Carlos Rodrigues 
de Souza, divulgou nota negan-
do seu envolvimento. O jornal 
Diário do Pará teria publicado 
carta atribuída a José Carlos com 
acusações ao senador.

– Como é que o Ministério 
Público do Estado do Pará, que 
está apurando, dá um docu-
mento tão importante como 
esse à imprensa, ao cabo de o 
acusado já ter que se defen-
der? Que investigação é essa? 
– indagou. 

Mário Couto nega 
acusação 
de corrupção

Wilson San-
tiago (PMDB-
PB) pediu que 
o Banco Cen-
tral faça uma 
f i sca l ização 
mais rígida das 
cobranças abu-
sivas de taxas 
pelos bancos. 

Ele assinalou que o Ministério 
Público Federal no Rio de Janeiro 
recomendou aos bancos Santan-
der e Itaú-Unibanco a devolução 
das tarifas cobradas indevidamen-
te entre 2008 e 2010. Disse que o 
valor total dessas cobranças abusi-
vas é de R$ 430 milhões, somente 
no estado do Rio.

Santiago faz alerta 
contra cobranças 
abusivas de bancos

O progra-
ma Brasil sem 
Miséria, que 
s e r á  l anç a -
do  amanhã 
pelo governo, 
busca honrar 
compromissos 
de campanha 
da presidente 

Dilma Rousseff, ressaltou o se-
nador Walter Pinheiro (PT-BA). 

O programa pretende retirar 
16 milhões de brasileiros da con-
dição de extrema pobreza. 

– É o maior desafio da presi-
dente Dilma e uma oportunidade 
de a sociedade brasileira saldar 
uma dívida histórica – disse.

A realização 
de audiência 
pública para 
debater com 
a Anatel e as 
operadoras o 
atendimento 
aos consumi-
dores e a qua-
lidade na pres-

tação dos serviços de telefonia 
móvel foi proposta ontem, em 
discurso, por Casildo Maldaner 
(PMDB-SC). 

O senador disse que a suges-
tão foi motivada pelo fato de 
os serviços de telefonia serem 
campeões de reclamações nos  
Procons.

Walter Pinheiro 
anuncia programa 
Brasil sem Miséria

Maldaner quer 
audiência sobre 
telefonia móvel

Projeto amplia abrangência dos benefícios e estende por mais quatro anos o regime 
tributário especial, que vale para área da Sudene e as regiões Norte e Centro-Oeste

CDR prorroga incentivos à 
indústria petroquímica

Benedito de Lira (E), presidente da CDR, cumprimenta Ataídes Oliveira

Comissão aprova indicações para CNJ e CNMP

Eunício Oliveira (ao microfone), presidente da CCJ: indicações vão ao Plenário

Mozarildo Fernando Collor

Flexa Ribeiro Paulo Paim

Cícero Lucena

Wilson Santiago Maldaner Walter Pinheiro

Mário Couto
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